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Nota Técnica no: 186/2015/SBQ/RJ

Assunto: Nova Resolução em substituição às Resoluções ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, e n° 2, de 29 de janeiro de 2008.

Processos nº: 48610.007474/2010-65 
	    48610.009783/2007-11
	    48610.013768/2008-57
  
Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2015.

1. OBJETIVO
	A presente Nota Técnica tem por objetivo justificar a elaboração da Resolução que substituirá as Resoluções ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, e nº 2, de 29 de janeiro de 2008, que tratam dos usos experimental e específico do biodiesel e suas misturas com óleo diesel A, em razão da publicação da Lei n° 13.033, de 24 de setembro de 2014, e da Resolução CNPE nº 3, de 21 de setembro de 2015.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	A Lei nº 9.478, 06 de agosto de 1997, no inciso I do Art. 8º estabelece como uma das atribuições da ANP: implementar a política nacional de petróleo e gás natural, com ênfase na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta de produtos. No inciso XVIII do mesmo artigo consta como atribuição: especificar a qualidade dos derivados de petróleo, gás natural e seus derivados e dos biocombustíveis. 
	A Lei nº 12.490, de 16 de setembro de 2011, acrescenta e dá nova redação a dispositivos previstos na Lei nº 9.478/1997, além de ampliar a competência da ANP para toda a Indústria de Biocombustíveis, definida como o conjunto de atividades econômicas relacionadas com produção, importação, exportação, transferência, transporte, armazenagem, comercialização, distribuição, avaliação de conformidade e certificação da qualidade de biocombustíveis.
	A publicação da Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, alterou o percentual obrigatório de biodiesel ao óleo diesel de 5% para 6%, a partir de 1º de julho de 2014 e 7% a partir de 1º de novembro de 2014. Além disso, esta lei alterou o art. 2º da Lei nº 9478, de 6 de agosto de 1997, passando ao Conselho Nacional de Política Energética – CNPE a atribuição de definir diretrizes para comercialização e uso de biodiesel e estabelecer, em caráter autorizativo, quantidade superior ao percentual de adição obrigatória fixado em lei específica. 
	Em seguida, o CNPE publicou a Resolução n° 3, de 21 de setembro de 2015, para autorizar e definir as diretrizes para comercialização e uso voluntário de biodiesel. No Art. 1º desta Resolução, o CNPE autoriza a comercialização e o uso voluntário de misturas com biodiesel, em quantidade superior ao percentual de sua adição obrigatória ao óleo diesel observados os seguintes limites máximos de adição de biodiesel ao óleo diesel, em volume:
I - vinte por cento em frotas cativas ou consumidores rodoviários atendidos por ponto de abastecimento;
II - trinta por cento no transporte ferroviário;
III - trinta por cento no uso agrícola e industrial; e
IV - cem por cento no uso experimental, específico ou em demais aplicações.
	Na mesma Resolução é estabelecido que a autorização de que trata o caput do Art. 1º fica condicionada ao atendimento das disposições complementares estabelecidas pela ANP e que a autorização prevista no art. 1º, inciso IV, fica condicionada, também, à prévia anuência da ANP. 
	A Resolução ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, trata da autorização prévia da ANP para utilização de biodiesel, B100, e de suas misturas com óleo diesel, em teores diversos do autorizado por legislação específica, destinados ao uso experimental, caso o consumo mensal supere a 10.000 litros e a Resolução ANP nº 2, de 29 de janeiro de 2008, trata da autorização prévia da ANP a utilização de biodiesel e de suas misturas com óleo diesel B, em teores diversos do autorizado pela legislação vigente, destinados ao uso específico.
	Assim, considerando que o CNPE autorizou, condicionado à prévia anuência da ANP, a comercialização e o uso voluntário de misturas de óleo diesel com biodiesel, em quantidade superior ao obrigatório, respeitando o limite máximo de cem por cento no uso experimental, específico ou em demais aplicações, faz-se necessário a alteração das referidas Resoluções.
	Ressalta-se que a minuta da nova Resolução considera os requisitos para aquisição da prévia anuência pela ANP para os usos experimental e específico, conforme estabelecido no § 2º, do Art. 1º da Resolução CNPE nº 3/2015. 
3. DA MOTIVAÇÃO PARA ALTERAÇÃO 	
	A revisão da Resolução ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, e da Resolução ANP nº 2, de 29 de janeiro de 2008, possui como motivações:
a) adequar o arcabouço regulatório às alterações introduzidas pela Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014;
b) regulamentar a prévia anuência da ANP, conforme o §2º, do art. 1º, da Resolução CNPE n° 3, de 21 de setembro de 2015;
c) estabelecer os mecanismos necessários à proteção do consumidor e do meio ambiente com o uso de misturas em quantidade superior ao percentual de adição obrigatória, assim como os fluxos de informações pelos agentes e consumidores para ao atendimento do art. 1º, inciso IV, da referida Resolução CNPE.
4.	DAS ALTERAÇÕES
	Primeiramente, destaca-se que em virtude da Resolução ANP nº 45/2014, que trata da especificação do biodiesel, estabelecer que as misturas de biodiesel com óleo diesel A em teores superiores ao percentual obrigatório por lei é denominada óleo diesel BX, sendo X o teor de biodiesel, a presente minuta de Resolução considera a referida nomenclatura para essa mistura.
	O texto do regulamento foi subdividido em seções. As principais alterações propostas na presente Resolução serão consideradas a seguir.
	4.1. Das Disposições Preliminares
	A autorização concedida pela ANP para os usos experimental e específico foi substituída pela prévia anuência nos casos previstos no art. 1º, inciso IV, da Resolução CNPE n° 3, de 21 de setembro de 2015. A prévia anuência será dada por meio de despacho administrativo publicado no Diário Oficial da União. 
	4.2. Da Prévia Anuência para o Uso Experimental
	A proposta de unificação das Resoluções ANP nº 18/2007 e nº 2/2008, ensejou a alteração de algumas exigências na instrução do processo pelo usuário interessado em utilizar o óleo diesel BX em aplicações ou teores diversos dos estabelecidos no art. 1°, incisos I, II e III da Resolução nº 3 do CNPE.
	O inciso I da Resolução ANP nº 18/2007, foi substituído pelo requerimento, conforme o Anexo I, com o objetivo de padronizar o formato de solicitação da prévia anuência da ANP, inclusive no que se refere à lista de veículos ou equipamentos que serão utilizados nos usos experimental ou específico. 
	O inciso II da Resolução ANP nº 18/2007 foi excluído, tendo em vista que o produto a ser utilizado durante o uso experimental ainda não possui especificação e dessa forma, não sendo necessário pedir o laudo de caracterização previamente ao uso. No entanto, mantém a exigência de que o solicitante que obter a prévia anuência deverá analisar mensalmente e encaminhar à ANP os dados de qualidade do produto.
	A licença ou parecer favorável do órgão ambiental foi mantido, inciso III da Resolução ANP nº 18/2007, que corresponde ao §3º, do art. 1°, da Resolução CNPE n° 3, de 21 de setembro de 2015, pois cabe à ANP definir, entre outros, os mecanismos necessários à proteção do consumidor e do meio ambiente com o uso de óleo diesel BX com teor de biodiesel em quantidade superior ao percentual de adição obrigatória, assim como o fluxo de informações pelos agentes e consumidores.
	Foi incluída a exigência de preenchimento de ficha cadastral (inciso IV da minuta de Resolução) do solicitante, do usuário e da(s) empresa(s) ou instituição(ões) responsável(is) pela análise do produto, conforme ANEXO III, com o objetivo de informar à ANP todos os agentes que estarão envolvidos nos testes.
	Na Resolução ANP nº 18/2007 estabelece que no ato da solicitação de autorização o solicitante deve apresentar documento contendo o planejamento do uso experimental, acompanhado de cronograma, inciso IV do art. 3º do referido regulamento. Contudo, viu-se a necessidade de se acordar, em conjunto com o solicitante, um plano de trabalho a ser executado de modo mais fidedigno ao objetivo proposto e ao teor biodiesel no óleo diesel BX testado. A anuência concedida desta forma se torna mais satisfatória do ponto de vista técnico e regulatório. A prévia anuência da ANP poderá auxiliar na obtenção dos dados necessários, por exemplo, para elaboração de futuras especificações.
	O inciso VI da Resolução ANP nº 18/2007, que trata da declaração de responsabilidade pelo uso do produto foi mantido. Os Anexos I e II da referida Resolução foram agrupados em um único Anexo da nova Resolução, o Anexo II.
	O inciso VII da Resolução ANP nº 18/2007, que solicitava documento informando o fornecedor de B100 ou da mistura (óleo diesel BX) ao usuário, foi excluído tendo em vista que a Resolução CNP nº 3/2015 indica que todo biodiesel a ser utilizado no óleo diesel BX contendo biodiesel acima do percentual de adição obrigatório deverá ser adquirido por meio de leilão.
	Em adição, nessa seção foram incluídos regramentos relativos ao prazo da anuência, que via de regra é de um ano. No entanto, caso a licença ou parecer do órgão ambiental estipule um prazo, a vigência do uso experimental estará condicionada a este prazo. Destaca-se que será permitida prorrogação do prazo, caso sejam necessários testes adicionais ou se tiver ocorrido alguma mudança no plano de trabalho ou atraso na execução dos testes experimentais.
	4.3. Da prévia anuência de Uso Específico
	Foram mantidos todos os incisos da Resolução ANP nº 2/2008, referentes a documentação a ser encaminhada à ANP por ocasião da solicitação do uso específico. Os motivos são os mesmos já expostos anteriormente para o uso experimental.
	Foi estabelecido que para o uso específico há a exigência da conclusão do uso experimental com a emissão do parecer favorável da ANP, já que há um maior conhecimento sobre o produto. Nessa linha, não há necessidade do plano de trabalho e do cronograma de realização dos testes. Ressalta-se que o uso específico poderá ser solicitado considerando os resultados dos usos experimentais anteriores devidamente aprovados pela ANP, desde que seja utilizado o mesmo combustível aprovado no uso experimental e com a mesma finalidade de uso.
	4.4. Do Uso em Eventos
	Foi criada uma seção específica para o uso em eventos, tendo em vista que se trata de um período curto, com o objetivo de demonstrar à sociedade a utilização de biodiesel. Assim, entende-se que pelo curto período de uso e pelo impacto positivo proporcionado, não há necessidade de solicitação de prévia anuência da ANP, sendo exigida  apenas a comunicação com antecedência mínima de 90 dias do início do evento.
	4.5 Da Aquisição do Produto
	A Resolução CNPE nº 3/2015 estabelece em seu Artigo 4º, Parágrafo 3º, que a ANP pode dispensar do leilão  a aquisição do biodiesel para uso experimental, específico e demais aplicações. Contudo, conforme previamente acordado com a Superintendência de Abastecimento, ficou decidido que todo o biodiesel deverá ser adquirido por meio de leilões, sendo, portanto, o único fornecedor o distribuidor de combustíveis líquidos. 
	4.6 Das Obrigações
	De forma que a ANP possa conhecer e compor um banco de dados referentes à qualidade do óleo diesel com teor de biodiesel superior ao percentual obrigatório no uso experimental, o distribuidor de combustíveis líquidos, fornecedor do produto, deverá analisar o produto a ser utilizado, considerando no mínimo as características exigidas na especificação do óleo diesel B8 a B30. Além disso, deverá enviar mensalmente à ANP os resultados dessas análises. 	
	Como se trata de um combustível não regulado, a proposta é que seja realizada a certificação completa do produto e não de algumas características como é exigido a este agente, no caso dos combustíveis regulados (Boletim de Conformidade). Assim, o distribuidor de combustíveis líquidos deverá analisar pelo menos uma vez por mês, uma amostra representativa de óleo diesel BX a ser comercializada, não sendo obrigatória a certificação a cada carregamento. Adicionalmente, no caso de comercializar óleo diesel BX com diversos teores de biodiesel, a análise completa da amostra deverá ser realizada em cada amostra de produto que apresentar teor diferente de biodiesel. 
	Para o solicitante, detentor da prévia anuência, está sendo exigido o envio de um relatório final contendo no mínimo os resultados dos testes constantes no plano de trabalho em até 60 (sessenta) dias após a finalização do uso experimental, o qual será dado um parecer da ANP. 
	4.7 Das Disposições Transitórias
	As autorizações vigentes de uso específico de biodiesel e de óleo diesel BX, em teores diversos do autorizado pela legislação vigente, permanecem em vigor com os mesmos efeitos da prévia anuência estabelecida na Resolução proposta, inclusive no que se refere a aquisição do biodiesel.
	4.8 Das Disposições Finais
	Foram mantidas as disposições de que a ANP poderá requerer documentos e informações complementares para concessão da prévia anuência, que o descumprimento da Resolução sujeita os infratores às sanções administrativas previstas na Lei n° 9.847, de 26 de outubro de 1999, alterada pela Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005 e a análise pela Diretoria da ANP dos casos não contemplados pela Diretoria da ANP.
	Por fim, são revogadas as Resoluções ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, e n° 2, de 29 de janeiro 2008.
5.	CONCLUSÃO
	A publicação de nova Resolução em substituição às Resoluções ANP nº 18, de 22 de junho de 2007, e n° 2, de 29 de janeiro 2008 permite a adequação do arcabouço regulatório da ANP à Lei 13.033, de 24 de setembro de 2014, e à Resolução CNPE n° 3, de 21 de setembro de 2015.
	Em adição, foi demonstrado ao longo da presente Nota Técnica que serão estabelecidos com a publicação da nova Resolução pela ANP os mecanismos necessários à proteção do consumidor e do meio ambiente com o uso de biodiesel ou óleo diesel BX em quantidade superior ao percentual de adição obrigatória, assim como os fluxos de informações pelos agentes e consumidores.
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